
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
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EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 052/2023
LICITAÇÃO N°. 00020/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO. LEI Íü.520f2002

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
RUA TEREZA BALDUINO DA NOBREGA , S/N - CENTRO - ASSUNÇÃO - PB.
CEP: 58685-000 - E-maii: licitacoes@assuncao.pb.gov.br- Tel.: (83) 34661143.

Observação:
Certame restrito à participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, nos termos da legislação vigente.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 01.612.635/0001-02,
doravante denominado simplesmente ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento
de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial, assessorado por
sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, ás 09:00 horas do dia 27 de Junho de 2023,
por meio do site www.licitanet.com.br, licitação na modalidade Pregão n° 00020/2023, na forma
eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, e o fornecimento realizado na
forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n°
10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente  a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de
1993; Lei Complementar n“ 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 7.892, de 23
de Janeiro de 2013; Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios
e procedimentos a seguir definidos, visando o Registro de Preços para: Aquisição de gêneros
alimentícios e materiais de limpeza.

Data de abertura da sessão pública: 27/06/2023. Horário: 09:00 - horário de Brasília.
Data para ifH€k> da fese de lances: 2VQ&2Q2^. Hofárle: G&:1&-hcfáfic deBfasf{la.
Local: www.licitanet.com.br

1.0.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto da presente licitação: Aquisição de gêneros alimentícios e materiais de
limpeza, para atender a demanda da casa de apoio  à saúde de Assunção, mantida em
Campina Grande/PB e as demais Secretarias do Município de Assunção.
1^.2.As especifisações de objete- ore lieiíede - quentiíetive e eendições -, encontram-se
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento,
onde consta, inclusive, a estimativa consolidada de quantidades a serem eventualmente
contratadas pelo ORC.
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1.3.0 certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistefna de
Registro de Preços para contratações futuras, conforme a norma vigente.
1.4.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos
termos do Anexo III e nas condições previstas neste instrumento.
1.5.Os preços registrados terão a validade de 12(doze) meses, a partir da data de publicação
do extrato da respectiva Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução do objeto
0£â Müâda sMá dê acôrda com âé. nãCêssi.dadês. dn QRiU nê céfêrida pêctodà
1.6.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.7.0 critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do item, observadas as
exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.8.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham,
quanÚQ foí o c-âso, j4i-síificâ-se: Pela fíacessjdêde da devid-a efetivação dê compm para supdr
demanda específica - Aquisição de gêneros alimentícios e materiais de limpeza - considerada
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
●Mjcroempfe&as e-Empíêeas dê Peq^jene Poríê, nes !ím-iíes pfê/ísíês d-a Lei í2M}ê.

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá impugnar os termos do Edital deste
certame, se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis à data
fixada para abertufa da sessão póLiioa.
2.3.A respectiva petição poderá ser apresentada da seguinte forma:
2.3.1.Pelo e-mail: licitacoes@assuncao.pb.gov.br;
2.3.2.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Rua Tereza Balduibo da Nobrega, S/N - Centro - Assunção - PB; e
2.3.3.Remetida via postal - com Aviso de Recebimento AR - ao endereço constante do
preâmbulo deste Edital, aos cuidados do Pregoeiro  - João Paulo Souza Galdino. Não sendo
rigêfGsameníê obsefvêd-as as exigéacias deste suMêm, a peí-içãe nãe sefá ceetieei-de.
2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de
recebimento da impugnação.
2.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
2.6.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores  à data designada para abertura da sessão
péblíca, pof mek>eteífc-ntoG, excltioivamefiíe, dêsegüíníêfêrma:
2.6.1.No endereço: www.licitanet.com.br; e
2.6.2,Pelo e-mail: licitacoes@assuncao.pb.gov.br.
2.7.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias
úteis, contados da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.
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2.8.AS respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema è vinculafao
os participantes e a administração.
2.9.AS impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

2.10.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para
todos os fins e efeitos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do
ORC;
3.A .8 AMEXQ UI - MJJSLUTA. DA. ATA. DF RF.GISTR.Q DE PREÇO;
3.1.4.ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1.Pelos sites: www.assuncao.pb.gov.br;www.tce.pb.gov.br;www.licitanet.com.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
üiiihftiHiariflmAht(ü> a. Lei. FedetâJ n.° 8.6.66, de 21 de JiidM de 16&8; Lei. Qam|il-êmenMr n° 123,
de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto
Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital,
independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
●5 .1 .Q máxjmn pâra â execução do objeto ora licitado, conforme auaa caracterí.stjcas e aa
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está
abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (cinco) dias.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I. Na hipótese do referido termo não estabelecer
0 local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC
ou em umu dus admjnjstcaiives, pcí eJe Indi
operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
financeiro de 2023, considerado da data de sua assinatura.
5.4.AS despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
02.080-SECRETARIA DE SAUDE / FUNDO MUN. DE SAÚDE; 02080.10.122.0500.2024 -
CASA DE APOIO E EQUIPE TEC.DA SAUDE Q/ RESIDE FORA FONTE DE RECURSO: 500
ELEMENTO DE DESPESA: 3. 3..Q5..3í)..00.00 MATERIAL DE COAISm^lO; 02.0-30-
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO; 02030.04.122.0200.2004 -
MANUTEN7AO DAS ATIVIDADES DA SEC.DE ADMINISTRACAO; FONTE DE RECURSO:
500 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO. 02.090-SECRETARIA DO TRABALHO E
AÇÃO SOCIAL/FMAS; 02090.08.244.0300.2033 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA FONTE DE RECURSO: 500 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO.
02.070-SECRETARIA DE CULTURA, ESPOT. EVENTOS E LAZER; 02070.13.392.0400.2056
- MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA FONTE DE RECURSO: 500

que ccmpõe a sua estrutum
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3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO. 02.060-SECRETARIA D EDUCAÇÃO
02060.12.122.0400.2097 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA. FONTE DE
RECURSO; 500 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO.

5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício financeiro atual, as
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas
dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior.

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com credenciamento regular junto ao ORC, condição para obter,
mediante procedimento regular definido pelo referido órgão, uma "senha de acesso" específica.
O procedimento necessário para a realização do referido credenciamento, também está
disponível no endereço: www.licitanet.com.br.
a2. Q iMtânte deverá iitilbar &§.sâ "eètihâ" oâra acesse ae sistema eletrômce, sendo que a
simples validade no prazo de vigência, não significa sua habilitação automática em qualquer
Pregão, na forma eletrônica, que venha a participar; etapa a ser cumprida a cada certame.
6.3.A participação neste certame é restrita, destinada, exclusivamente, às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.
6.4.Não poderão participar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.4.2.Estrangeinos que não íenisam .repíeseníação tegaJ m B-rasJi cem pederes expresses para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;
6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e
6 .4.6 . Que se enquadrem nas vedações prevletas ne Art. 9^, da Lei 8.666/96 .
6.5.É vedada a participação de entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.
6.6.Como condição para participação no Pregão, o licitante deverá proceder, preliminarmente,
à devida "qualificação" mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos
necessários e obrigatórios, tais como;
6.6.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando, portanto, apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus Arts. 42 a 49, sendo que:
S.6.1.1.N<5S itens excl-ue-ives pare paftfcip-ação de m^efoempresas e empfesae de peqeene
porte, 0 não cumprimento dos requisitos do referido artigo impedirá a participação do licitante
nos respectivos itens; e
6.6.1.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, o não cumprimento desses requisitos apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que ME ou EPP.
6.6.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.
6.6.6. Que eufnpfe cs requisitos pora a habilitação dofinidos no Editai e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.
6.6.4.Que inexiste fato impeditivo para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.
6.6.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
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6.6.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabi
ou forçado, observando o disposto nos Incisos III  e IV, do Art. 1° e no Inciso III, do Art. 5°, da
Constituição Federal.
6.6.7.Que os bens são produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,
conforme disposto no Art. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e que atendam

degradante

áa fê^tãã de âçeasJbLiJidadé p.revisíae nà- legJsjâçãó.
6.6.8.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
n° 02, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento e Gestão.
6.7.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções aplicáveis previstas em Lei e neste Edital.
6.8.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3°, da Lei 8,666/93,
d«síiíiâd-a a esclarecer as informações declaradas, incicsive, se o licitante é, de fato e de
direito, considerado microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.0.DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 credenciamento é o nível básico de cadastro no ORC, que permite aos interessados
regularmente cadastrados, acesso ao sistema eletrônico utilizado e a participação em qualquer
Pregão, na sua forma eletrônica, promovido pelo órgão, e ocorrerá pela atribuição de "senha"
pesscaJ. Todc o procedimento necessérie pera realizar o credenciamento, tamdém está
disponível no endereço; www.licitanet.com.br.
7.2.0 credenciamento junto ao ORC para participação deste Pregão, implica a
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade
técnica para realização das transações inerentes ao certame.
7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados, direíamsníe ou por seu representante, excluída a resp-onsabilidade do provedor do
sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido da referida
"senha" de acesso, ainda que por terceiros.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado,
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, PROPOSTA
com a dascriçâo do objeto ofertado e o preço, até  a data e o horário esíabeleoidoe para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente essa etapa de
envio da referida documentação.
8.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de "senha" de acesso ao sistema eletrônico.
8.3.AS Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
Aft. 43, § 1 °, da Lei 12-3/G6.
8.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
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ordem de classificação entífe^ pro8.6.Não será estabelecida, nessa etapa do certame
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
8.7.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances,

a a o yitítàiòiB. mtA res^n^ávai por to£ia& as. transações- pue forécn- efeijjâdas em. .sejj. nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
8.9.Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública
obedecerão o horário de Brasília - DF.

8.10.0 licitante poderá substituir aqueles documentos de habilitação, exigidos neste certame,
que constem do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo
Federal, apresentando, obrigatoriamente, em substituição apenas aos documentos por ele
abrangidos, a respectiva "Deciaração" de situação do fornecedor, emitida pelo referido sistema,
em plena validade, assim considerada: a data de vencimento do cadastro e, principalmente, a
validade do documento registrado.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da
sua reai adequação e exequibiiidade, tais como:
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I;

9.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria".
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I.
9.5.A indicação de "prépda" sm campo especifico, como pof exemplo "marca", para o caso de
bens produzidos pela própria empresa, é condição para a não identificação do licitante.
9.6.0 envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do licitante, que
cumpre plenamente os requisitos definidos para Habilitação, bem como de que está ciente e
concorda com todas as condições contidas neste Edital e seus anexos.
9.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

9.8.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.9.AS propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa
identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo
das sanções previstas nesse Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
10.2.0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
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^ Termo ydévícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas
Referência:

10.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
Cãntrá.da l.êvâdn â êféjtó nâ fâsè dé ãceilãçán
10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

com

CQíisíg^iâdo na regi-síro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
10.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

●'●a-R-fo em refaçãe ae le-nee qee- sebmr a mel-hef oferta não deverálanees i-Ríermed-í4%e
ser inferior a R$ 0,10 (dez centavos).
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

A prorrogação aotomáííoa da etapa de lanoes, de qoe xtata o item antedor, sem de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

4<^H n -f
VU'. V V.

encerrar-se-á automaticamente.
10.13.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o Pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio
da etapa de envie de lanees, em prel da eensecuçáe de meiber preçe.
10.14.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
10.15.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.16.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
IG.IT.Qüonda a deseonexão da sistema eietrônica para a Pregoeira persistir per temrpe
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
10.18.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.
10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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10.20.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.21.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no Art. 3°, § 2°, da Lei 8.666/93, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens;
10.21.1.Produzidos no País;
10.21.2.Produzidos por empresas brasileiras;
1Q 21-3PíQdüzLdõ.ê. põf. èrdiiíéêâs. qüA iaviâíâm. êm. pêsqjLÜsâ. è fln dásejDAzüJAíjjáíjBjnla dé
tecnologia no País;
10.21.4.Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.
10.22.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.
10.23.Encerrada a etepe de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital:
10.23.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes;
10.23.2.0 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envne a sua proposta aíuaf4sada, adequada ao úMmo lanoe ofertado e após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.24.Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes interessados poderão reduzir
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, objetivando a formação do
Cadastro de Reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado;
10.24.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao Hoitante meihof dassifioado;
10.24.2.Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.
10.24.3.Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a Ata
de Registro de Preços ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas na norma
vigente.
10.25.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a nova
data e horário para a sua continuidade.
10.26.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11.0.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

H.t.Eneefrade a ©tapa d© negociação, o Prego-síro ©xaminará a pfo^)osta classlfioad-a ©.m
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste certame.
11.2. Havendo proposta ou lance vencedor com valor final para o respectivo item relacionado
no Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
11.2.1.Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderado; ou
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11.2.2.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade'rpelo Critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 72 (setenta e duas) horas para comprovar a viabilidade dos
preços, conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
11.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando
iòi 0 CâSO-, âfiê.n,àÃ a üam ôô.ríêènõndÊnía
11.4.0 vaior estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto da presente licitação - Valor
de Referência -, está devidamente informado neste instrumento convocatório - Anexo I.
11.5.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
11.6.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
dU-igénciâs, com vistas ao- saneamento d-as propo-s4as-^, a mssàa p-úb4ic-a so^neníe p-oderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
11.7.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta:
11.7.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo.
tl7.2.Õeníre^ os dooomentos passíveis de soMtação peís Pregoeífo, destacam os qoe
contenham as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e
procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo
Pregoeiro, por outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.
11.8.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

&.0 Pregoeífo podefá enoam-iiibfsf, pof meio do sistema eietrôfiioo, oootfapfoposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, para que seja obtido melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital:
11.9.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o respectivo licitante para que seja obtido preço melhor;
11.9.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

11 .'í-G.Ha^irende necessidede, c Pfegoeifs suspendefá a sessão, ieforme-nde no sistema a neva
data e horário para a sua continuidade.
11.11.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

●í-iV V.

12.0.DA HABILITAÇAO
12.1.Ressalvado o disposto no item 8.10, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a decumeníaçãe reíacienada nes itens a seguif, para fins de HABÍLÍTAÇÃO:

12.2.PESSOA JURÍDICA:
12.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível com o objeto contratual.
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12.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
Q PYirjir RAgi.Qtrn comArciál aã cà&ã dé èmMèSâ. ijjidj,viilu.âl-. Certjfj.câidõ dâ. Cóndiçãã da
Microempreendedor Individual, em se tratando de MEI. Os referidos documentos deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
12.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

12.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual  e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
12.2.6.CompTOVâ^ão d^ regjulaíidad^ relativa ao Fuodo de Garaoíia por Tempo de Serviço -
FGTS, apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica
Federal.

12.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943.

12.2.S.Oe€Íapação atestando qoe o Ikítaníe- não possui em seu qoadm societário, senvidor
público da ativa do ORC ou de qualquer entidade a ele vinculada, conforme modelo - Anexo II.
12.2.9.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
12.2.10.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União,
no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço
eletrônico: www.tcu.gov.br.

.2.1 l.Co-mpfc^oçãe de eapecidede de^ desempenfiO afiíetior saíisfaíéfio, de aíi^í'idade iqueí
ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado.
12.2.12.Licença Sanitária municipal e ou estadual da cede do licitante

12.3.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
0  licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado
ve-noed-of, uma vez que atenda a todas as demais exi-gêneies deste Editai:
12.3.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de
habilitação.
12.4.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o
seguinte procedimento:
12.4.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta
licitação, -deverão apresentar toda a documentação exigida para comiprovação -de reguiaridade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.4.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que 0 licitante for declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério do ORC, para a

l£^
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regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.4.3.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação;
12_4,4_Sê, íiâ órdem dé claÃsifinánãrt ség.Uir-sã dutcã mjtíâRmh.cesã. du áWd.rãsâ de peqUánd
porte com alguma restrição na documentação fiscal  e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.
12.5.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob
pena de inabilitação:
12.5.1.Somente heverá a necessidade de comprovação do preencbimento de reqoisJtos,
mediante apresentação dos documentos originais "não digitais", quando houver alguma dúvida
em relação à integridade do documento digital.
12.6.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos:
12.6.1.Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
0 licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que,
p^pfópfianatu-reza, com-pTcvad-amerrí©, forem smltid-se somente em nome de meíriz.
12.7.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
qualquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
12.8.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.&.OS d-ocumenío3 necessá-ries à hofeUitação- d^^ão ser ofgíinízades na ofdam descrita
neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter
borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade. Por ser apenas uma
formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o
licitante:
12.&.t.Qüarrd^' o d-ocu-mentG for efetido vfa ísterneí
endereço eletrônico nele indicado;
12.9.2.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor,
constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos
apresentados pelo licitante.
12.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a nova
data e horário para a sua continuidade.
12.11.Constatado o atendímenío as exigências -de -bebiíitaçae fixadas neste Editai, o licitante
será declarado vencedor.

esm-p-revada noa legalidade sefáS'M

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser
encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico, e deverá:
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13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital è seus
Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do
proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; suas folhas
rubricadas e a última datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com
indicação; do valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da
sua validade;
13_1.2-Có0lêr a (Mi dõ bânCõL mimaro da cania a agê.dda da lidianía vaoaadae^ pa^a fina
de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e  a negociação realizada, acompanhada, dos
documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais,
sendo que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se
aes seguiíTíes- critérios^:
13.2.1 .Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos; sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso
será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os
demais itens excedentes suprimidos.
13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total
em algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:
tS.3.1 .Êx[síin4c- d4scfep-ânoi-e en-ír-e o pfeçs u-pMrie e í-cí-aí, re-sutí-ad-o éà -müMpií-caça-s d-o -preço
unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o
valor expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto,
prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital  e seus Anexos, não sendo considerada
aqüeíw q-u-e riso- cofreopevida' as especificações cni ccfitidas cti- qüe- estabeíeça vificulC' w
proposta de outro licitante.
13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado.

13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fcvríecímefítc des bees.

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.AS propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de seu erícavnífíhsmente.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
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forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e portais tUbtivos,
em campo próprio do sistema.
14.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente:
14.2.1.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
Cú.odjõQés. dê ãdjmjs&iMüdadê do feCixrÊd;
14.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito;
14.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
as-segu-rada vista imediata do-s eíemanío-s indlspensáveia à defesa de seua interesses.
14.3.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

15.0.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1.A sessão pública poderá ser reaberta;
1-5.1.i.Nas hipóteses de pxovimente de recurso qoe teve á anulapão de ates anterioxes à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados  e os que dele dependam;
15.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o  instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1°, da Lei 123/06.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramenío da etapa de tances.
15.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta:
15.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório;
15.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro
Digital do ORC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16.0.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade superior do ORC, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
16.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior
do ORC homologará o procedimento licitatório.

17.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a
correspondente ata de registro de preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constarão
os preços a serem praticados para os correspondentes itens, os órgãos integrantes e
respectivos fornecedores, com características de compromisso dos mesmos, se convocados,
virem celebrar o contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas
condições definidas neste instrumento e seus anexos e propostas apresentadas.
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17.2.0 respectivo licitante mais bem classificado será convocado para assinar a
prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data de recebimento da notificação,
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor
e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  Colhidas as assinaturas,
deverá ser publicado o seu extrato na imprensa oficial;
17.2.1.Na assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação das condições
dê bâhLÜjiâçãQ conêj^âdaê nê.stè Edüêl qjjê dêvêrãa íãêr rnàotjdãê .Qald lldiêníê diiraMê a
vigência da referida ata;
17.2.2.Caso o licitante primeiro colocado, após convocação, não comparecer, não comprovar
as condições de habilitação consignadas neste Edital ou se recusar a assinar a ata, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento e das demais cominações
legais cabíveis a esse licitante, é facultado á Administração convocar os licitantes
remanescentes, respeitada a ordem de classificação e sucessivamente, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analis-ada a propo-sta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar a ata.
17.3.0 fornecedor com preço registrado passará a ser denominado Detentor da Ata de Registro
de Preços, após sua devida publicação.
17.4.Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os itens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, objetivando a formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de
atêndímen-t-G pe-lo primeí-po CGÍcoade da ata, nas segu-lntas hípéíase^’
17.4.1.0 registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:
17.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;
17.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo
ORC, sem justificativa aceitável;
17.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
17.4.1.4.Sofrer sanção prevista noe Incisos !H ou iV, úq eaput, do Art. 87, cia Lei S-.666/S3, ou
noArt. 7°, da Lei 10.520/02.
17.4.2.0 cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:
17.4.2.1.Por razão de interesse público; ou
17.4.2.2.A pedido do fornecedor.
17.5.-Na- ecerrê-rv-sia de can-ce-lemeníe de registro de p-reços para determinado i-íem, poderá e
ORC proceder à nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba
direito a recurso ou indenização.
17.6.Serão registrados na ata:
17.6.1.Os preços e os quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase
competitiva; e
17.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do
üsitante venoedor na sequênsirr éa dassificaçãs da eartame. O referida anexo ecnsiste na
correspondente ata de realização da sessão pública desta licitação.
17.7.A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas
contratações.
17.8.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata, inclusive o acréscimo de
que trata o §1°, do Art. 65, da Lei 8.666/93.

a no
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contratar^facultando17.9.A existência de preços registrados não obriga a Administração a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.
17.10.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para
a assinatura da ata, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos.
17.11.A ata de registro de preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses,
noh^irlArarla dâ Hata dê piihlicaçãn dê sêU. êxlrâid óâ. ijíOprênsá òfidál-
17.12.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57, da Lei
8.666/93 e suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos
estabelecidos na legislação e as disposições deste instrumento e seus anexos, devendo ser
dimensionada com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

-se a

18.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

l.a.1 A. admjJiMraçân ê 0& êtoê dê canírole da ata dê refljMra dê pLtêçãê dêcêcrènlêâ da
presente licitação, serão do ORC, através do Luiz Waldvogel de Oliveira Santos, atuando como
Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.
18.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação
de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados,
nas mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor
máximo a ser pago para a correspondente contratação.

19.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
19.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e
controle da ata de registro de preços, representada pela sua estrutura organizacional definida
no respectivo orçamento programa.
19.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará
atmvés d-ê solicitação, ao gorenciad-or do sistema de registro de preços, med-iante processo
regular.

20.0.DA CONTRATAÇÃO
20.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da ata de
registro de preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições
estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a

20.1.1.Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive
assistência e garantia;
20.1.2.Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
20.2.0 prazo para retirada do Pedido de Compra será de no máximo 05 (cinco) dias
consecutivos, considerados da data da convocação:
20.2.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solíclíadê pela parte durante o seu tranecurse s desde qee ocorra motive j-ustif ioado aoeitc-^ pela
Administração;
20.2.2.Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro
do prazo de validade da ata de registro de preços, o fornecedor perderá todos os direitos que
porventura tenha obtido como vencedor da licitação;
20.2.3.Quando da referida formalização da contratação será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência da contratação;
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20.2.4.Caso o fornecedor registrado na ata, após convocação, não comparecer^>»ão compírovar
as condições de habilitação consignadas neste Edital ou se recusar a retirar o Pedido de
Compra, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento e das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, é facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, respeitada a ordem de classificação e sucessivamente, bem como a hipótese
da existência de cadastro de reserva, para, após  a comprovação dos requisitos para
bâb-iJJtâçãã ãõáJjsMa a firoiió.siâ ã aventuaiA dacumantciA corna-iamã-OlarêA a, feita a
negociação, assinar ou retirar o instrumento necessário a formalização da contratação.
20.3.0 quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente
Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva ata.
20.4.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do
sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, §4°, da 8.666/93.
20.5.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser
ãssjnado n<? pj-aza da vâMade da respactiva ata da ragistro da pxaço-s.
20.6.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento parcelada.
20.7.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1°, da
Lei 8-.ê66/9-3. Hefífvjm acréscimo ou scpressãc poderá exceder o iím.ííe esí-abeíecid-o, seívo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

21.0.DO REAJUSTAMENTO

21.1.Preços registrados - revisão:
21.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do Gompremisso assumido sem ap4icação d-o penalidad-es, ou
determinar a negociação.
21.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de

aceitwfem reduzir seus -preços aospeneüdade. A ordem de dassifioação dos forneoederes qI v«iw

valores de mercado observará a classificação original.
21.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
21.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
21.1.8.2.G£mvocaf os dsmais furnecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
21.1.4.0 realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco
de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais
para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão
de deferir ou rejeitar o pedido.
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21.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para ò^c^spectivo^em
deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao quáí estará
0 fornecedor vinculado.
21.1.6.Nâo havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder á revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

21.2.Preços contratados - reajuste;
21.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
21.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da
respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorFência da anuaMaáe,
21.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
21.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente.
sempr-e esí© oco-rfer.
21.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
21.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
21.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
21.2.3.0 reajtiste poderá ser reaí-izade per apeetiÍQmerrte.

22.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
22.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC
obedecerão, conforme o caso, ás disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.
22.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
respectív-o corrtraí-o, n©s termos do no-rmo vfgoeío, espociolmooío poro acomponfior e fiscat-izar
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

23.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
23.1.Obrigações do Contratante:
23.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo
com as dáusuías do respectivo ccrrtrato ou e-utrce instru-mentos háb-eis;
23.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto
da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;
23.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
23.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.
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23.2.Obrigações do Contratado:
23.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legisl
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;
23.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
âilrêSêniãrêm defeitóS,, âliêíâçãês., impLê-rtêjçõiêê. qu q.LLàièãü.é.r Lrragulâ-ndádêS. diâCrêpiâníeÃ à-s
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento;
23.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante;
23.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qüaJtficâçãíx exigidas no respectivo p-roc-esso üc4íãtófio, co-nforme o c~aso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
23.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que efetivamente
participou do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de
habilitação;
23.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações
íéonkas co-rreapendeníes;
23.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

0 fiscal.

24.0.DO PAGAMENTO

24.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira; Em até 30 dias após o recebimento
dos produtos, aceitação da nota fiscal, empenho, mediante a apresentação das certidões
f-iscaíe e relatória emitido psío seto-r d-o compfas do Município.
24.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
24.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual
poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
q-uaiguef n€4ufeza.
24.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que 0 Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula; EM = N x VP x I,
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e
a da efetiva pag-amenía; VP = valaf d-a pa-reeia  a ser paga; a f = de ca-mpensaçãa
financeira, assim apurado: I = (TX 100) -í- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo
Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

25.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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25.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de re^tro de^
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações
falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do
Sislema dê CâdâSírãíiiênlü i Inificadó de FacoêJÈêdárèS. S.LCAF do GOvêfOjO FèdêJCâl ê dê

sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais.
25.2.AS referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.
2&.3.A. recü-sa mjjusta em deixai de cumpdi ae ofeigações assumidas e pieceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, ás seguintes penalidades previstas nos Arts.
86 e 87, da Lei 8.666/93; a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na
execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

26.4. Se e valer de metíe ou rndeeizaçãe devida eãe fer receibide ne pfaze de Í6 (ejuleze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
25.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência
e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando
ainda que e fato será registrado e pufelloado no eadosífo oofrespondente.

iÇOS,

26.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
26.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
hwjs comunicação em contrário, pdo Pregoelro.
26.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus Anexos, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.
26.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.
26.5 . A hcmclogsçâc do resultado desta licitação não implicará direito à contratação .
26.6.AS normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
26.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e 0 ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
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26.8.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente no ORC.
26.9.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
26 1Q,Em. cââã dá divácg-ânjÉiâ enirá diáp.ósjçõés. do EdJfáJ a dá séUã Amèxâs. qjj dámais. pêçaã
que compõem o processo, prevalecerá as do Edital.
26.11.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento,
aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas
ou irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
26.12.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a  interpretação do Pregoeiro, sendo
faoultâda ãá mesmo ou a auíoridade superior do ORC, em. qualquer fase dá licitação, a
promoção de diligência, na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93, destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo.
26.13.0 Edital e seus Anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço
eletrônico; www.licitanet.com.br; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante
processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua
Tereza Balduino da Nobrega, S/N - Centro - Assunção - PB, nos horários normais de
expediente; des G8:ÕÔ as 12:G6 heras; mesmo endereço e horário nos qaais os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
26.14.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro,
0 foro competente é o da Comarca de Taperoa, Estado da Paraíba.

Assunção - PB, 13 de Junho de 2023.

AIULO^UZA GALDINO
oeiro Oficiai
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ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00020/2023

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Csfísí:íx:i 6-bjet-G desta üeiíaçâe: Aqütsiçãe-de gêeefcs at-irnefí^sies e raatefiais de itfnpeza,
para atender a demanda da casa de apoio à saúde de Assunção, mantida em Campina
Grande/PB e as demais Secretarias do Município de Assunção.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham,
qti^do fof o casa, jüstificÊhse: Peía necessidade da d-evida efeíiveção de cc-mp-ra para suprir
demanda específica - Aquisição de gêneros alimentícios e materiais de limpeza - considerada
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.AS características e especificações do objeto ora licitado são:

PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

4.206,70 ME

PECÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

BIFE BOVINO: Bife de coxão mole de 1° qualidade,
congelado, em bifes com aproximadamente 100gr,
limpo, embalado,em saco não violado, resistente que
garanta a integridade do produto, em embalagens de
1Kg e 2Kg. Deve apresentar SIF. Validade mínima de 30
dias.

CARNE BOVINA in natura, tipo PALETA, apresentação
desossada e congelada.
COSTELA: costela bovina in natura, de boa qualidade.
Deve apresentar SIF. Validade Minima de 30 dias.
Fígado bovino in natura, fresco. A carne deverá
apresentar-se livre de gordura e aponervose, com
aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, sem manchas
esverdeadas: livres de parasitas e de qualquer
substância contaminante, que possa alterá-la ou
encobrir qualquer alteração. A carne deverá
estar.Acondicionada em saco plástico de transparente,
resistente, atóxico e selado, de acordo com as normas
do Ministério da Agricultura, com prazo de validade
minima de 48 horas sob refrigeração.
LINGÜIÇA DE FRANGO- Lingüiça de carne de frango.
Pequena quantidade de gordura aparente Deve ser
entregue resfriada e apresentar cor e odor
característicos. Embalagem hermeticamente fechada.
Deve apresentar SIF. Validade minima de 30 dias.
FRANGO INTEIRO; congelado com osso, apresentando
cor e odor característicos, embalagem individual, integra
e limpa. Perda máxima após descongelamento e retirada
de peles. Validade minima de 30 dias. Deve apresentar

UNIDADE QUANTIDADE

36,58Kg 1151

8.528,83ME30,792 Kg 277

1.281,50MEKg 50 25,633

17,20 4.816,00MEKg 2804

5 19,39 5.429,20MEKg 280

6 6.136,20MEKg 420 14,61

SIF
7 CARNE BOVINA tipo CHARQUE embalagem a vacuo. kg 100 37,14 3.714,00ME
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de 500g ou 1kg, contendo identificação do produto,
marca do fabricante, prazo de validade, marcas e
carimbos oficiais, de acordo com as portarias do
ministério da agricultura, dipoa n.304 de 22/04/96 e
n.145 de 22/04/98, da resolução da anvisa n.105 de
19/05/99

Arroz comum 1 Kg
Biscoito doce pacotes de 400 gm.

Biscoito salgado pacotes de 400 gm.
Margarina vegetal - 3kg. c/60% de lipídios
Café em pacotes de 250gm.
Colorifico em pct. 500gm
Tempero seco em Pó armazenados pacotes de 60g
contendo 12 sachês 5g cada pct. Vários sabores.
Maionese Armazenada em Sachê de 196g

Vinagre de Álcool armazenado em garrafa plástica ou de
vidro contendo 500mi. Com rótulo indentificando ano de

fabricação e validade.
Sal Refinado Embalado em em saco plástico resistente
contendo IKg.
Açúcar Embalado em em saco plástico resistente
contendo 1 Kg.
Ervilha armazenada em latas de 200G. Com

Identificação de prazo de validade.
Extrato de Tomate embalagem de 340g
Milho Verde armazenado em latas de 200G. Com

identificação de prazo de validade.

Macarrão tipo espaguete, comum, fino em pacote c/500g
Arroz parabolizado tipo 1 classe: longo fino embalagens:
pacotes de 1 kg.
Protetor para Fogão; material em aluminio embalagens
contendo 8 und

Rapadura em tablete de 450g
Feijão carioquinha tipo 1, limpo e sem mistura,
embalagem de Ikg
Farinha de mandioca tipo: 1 branca, fina e seca;
embalagem: pacotes de 1 kg.
Ovos Tipo Vermelhos limpos livre de quebraduras
embalados em caixas revestido com plástico firme,
contendo 15 und.

Flocão de Milho embalagem plástica de 500g
Chá de Boido (caixa com 10 sachets)
Chá de Erva Cidreira (caixa com 10 sachets)
Chá de Camomila (caixa com 10 sachets)

Chá de Capim Santo (caixa com 10 sachets)
Óleo de soja refinado emb. Garrafa Plast. de 900 ml
Sabonete de banho várias fragâncias embalagens de
84g.
Suco em pó emblagens de 25g vários sabores.
Papel Higiênico contendo 04 rolos cada embalgem. rolos
com 30 mts.

1.599,00 ME
1.170,00ME
938,00 ME

2.065,00 ME

8.520,00 ME
358,50 ME
748.80ME

5,33300Kg8
200 5,85und9

4,69200und10
50 41,30und11

7,101200pct12
7,1750pct13

160 4,68und14

790,00 ME
586,50 ME

3,95200und15
170 3,45Und16

225,00ME150 1,50und17

2.237,20ME4,76470und18

662,20 ME220 3,01und19

477,70 ME
559,30 ME

2,81und 17020
3,29und 17021

5.166,00ME
1.134,00ME

3,691400pct22
5,04225pct23

363,00 ME6,05und 6024

1.554,00ME
2.571,00ME

280 5,55und25
300 8,57Kg26

1.860,00 ME300 6,20Kg27

12,23 6.115,00ME500und28

2.850,00ME

179,86 ME
168,36 ME
162,84 ME
163,76ME

3.346,65 ME
149,91 ME

1,90und 150029

3,91und 4630

3,66und 4631
46 3,54und32

3,56und 4633

9,99und 33534

2,63und 5735

577,50ME
1.185,03 ME

1,2536 und 462
und 231 5,1337

1.606,60 ME
1.184,50ME
548,34 ME

1.629,48 ME
894,74 ME
775,22 ME

1.128,80ME
433,55 ME
254,15 ME
235,75 ME

5,8038 Bolacha Palito 300g. und 277

25,7539 Alho kg 46

4,9440 Beterraba in natura de boa qualidade.
Tomate de boa qualidade
Cebola de boa qualidade.
Cenoura de boa qualidade
Batata Inglesa
Alface tipo Crespa de boa qualidade.
Coentro
Cebolinha em moio

kg 111
222 7,3441 kg

42 166 5,39kg
43 166 4,67kg
44 kg 166 6,80
45 und 115 3,77
46 2,21und 115
47 und 115 2,05
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Pepino Japonês
Detergente embalgem de 2 litros
Água Sanitária garrafa de 1lt
Rodo
Sabão em Pó pct 500gm
Pano de Chão
Copo descartável de 150 ml
Pano de Prato
Vassoura cabo de madeira ou plástico

PE - Participação Exclusiva ME/EPP: Art. 48, 1, da Lei 123/06

2.3.Para o item com a indicação "ME" a participação é exclusiva a Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com
&s -cléüsüt-as de respecí-ive CGfíífaíe -8-ü süí-rss iecífumeeí-cs h-âfeeis.
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado.
4,2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
a-pfeseníafem defeitos, aitefações, impeffeições se qeeisqeef ifrege-lefidedes discrepenfes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte,  o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectívG pfosessa nsltatófis-, cofifGfme o casc-, apresentand-c- aa Cofiífatarite c-s dosum&ntos
necessários, sempre que solicitado.
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações
técnicas correspondentes.
4.7.-GtiTra3 ofefigaçõ^ esíafedecidas e re-lacior.adas ne Mi-n-uí-ade GcfiífavS - Anexe IV.

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

48 kg 23 4,62 106,26 ME
1.138,83ME
1.520,70 ME
1.972,74 ME
1.908,06ME
1.000,23 ME
1.279,74 ME

896,28 ME
1.155,52ME

102.266,03

49 4,93und 231
50 2,74und 555
51 und 231 8,54
52 462 4,13und
53 und 231 4,33

5,5454 231pct
3,8855 und 231

und 92 12,56
TOTAL

56
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5.1.0 prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite plt>rrogaçâ'6 nas
condições e hipóteses previstas no Art. 57, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será
considerado da emissão do Pedido de Compra:

Entrega; 5 (cinco) dias.
5.2.A vigência do respectivo contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de
2023, considerado da data de sua assinatura.

6.0.DO REAJUSTAMENTO

6.1.Preços registrados - revisão:
6.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou
determinar a negociação.
6.1.2.Quân4o a píeçív regl-strado tomar-se superior ao p^atioad-o no mercado por m^o^vo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
&. 1.3.14a cKíGf-rênoia da pfeçs -de mefcede tofría-se superior ao-s preços regisírado-s e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.1.4.0 realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco
d^e* dade-3. ífió-ices etr tabeias c-fidafs e/oti outfos meias dispemiveis que assegurem e
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais
para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão
de deferir ou rejeitar o pedido.
6.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item
deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará
0 fornecedor vinculado.

egsci-ações, s GR-G de^íurá proceder è rev-egaçãc ds Ata de6.1.6.Não heí'eaóe êxito nas

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.2.Preços contratados - reajuste:
6.2.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste a-pós o ínterregno de um ano, na -mesma p-rc-porção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da
respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

6.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
6.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
R 9 fí r.aso a LndLõè ásíâbLêiãcidü pâm feajustamadíá venM ã Saí axfjdlã ôU da dUâJrfjJar forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
6.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.2.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pago-rnefí-íe será re-aifzadc rnodia-nte processo-
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira; Em até 30 dias após o recebimento
dos produtos, aceitação da nota fiscal, empenho, mediante a apresentação das certidões
fiscais e relatório emitido pelo setor de compras do Municipio.
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento,
de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.N€cfícm vcícf será pcgc
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual
poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os prceedimerrtce e pTazos para foceb-er o seu objeto pek) ORG
obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de
perí i-neo-tes a essas at-ribolçõ
9.2.A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de
Preços, decorrente do competente processo licitatório, serão realizados através do Luiz
Waldvogel de Oliveira Santos, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.
9.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação
de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados,
nas mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor
móximO' a ser paga pa-ra a eafrespa-ndafiíe ca-nífataçãa.

10.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços,
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar

regu-íaf e em observâeeía às nerme-s e

pefíbefííe de ügtiibeçâe- q-uelgtjeFCo-níraíade eaqüefííeKA\J

ww.
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ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, dedar^âNinformap^ões
falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de

sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
iBQâJs.
10.2.AS referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.
10.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts.
86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência: b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) apíicadâ sebne o vaton de contrato por dto de atraso ne entrega, na intoio ou n,a
execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

10.4.Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ae més, ou, quando for o caso, ccbfado judtotolmeníe.
10.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência
e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando
ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
11 .I.Nes cases de e«entoaís atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que 0 Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula; EM = N x VP x I,
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e
a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação
finenceifa, assim afsufada: ! = (TX 1GC) ̂  365, sendo IX = peroentoal do i-PCA-lBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo
Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA

12-.1.É parte integrante deste Termo de Referência o rrKxielG de p
podendo o licitante utiliza-lo como referência - Anexo 01.

osta correspondente.I wp

VANUZA MARIA DE OLIVEIRA CARVALHO
SECRETARIA

Rua Tereza Balduino da Nóbrega, sn, Centro Assunção PB, E-niail; licitações@assuncao.pb.gov.,br
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ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00020/2023

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00020/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO - PB.

OBJETO; Aquisição de gêneros alimentícios e materiais de limpeza, para atender a demanda
da casa de apoio à saúde de Assunção, mantida em Campina Grande/PB e as demais
Secretarias do Município de Assunção.

PROPONENTE:
CNPJ:

Prezados Senhores

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo;

PREÇO PREÇO
UNIT. TOTALCÓDIGO MARCA/MODELO UNIDADEQUANTIDADEDISCRIMINAÇÃO

BIFE BOVINO: Bife de coxão mole de 1“

qualidade, congelado, em bifes com
aproximadamente 100gr, limpo, embalado,em
saco não violado, resistente que garanta a
integridade do produto, em embalagens de 1 Kg
e 2Kg. Deve apresentar SIF. Validade minima
de 30 dias.

CARNE BOVINA in natura, tipo PALETA,
apresentação desossada e congelada.
COSTELA: costela bovina in natura, de boa
qualidade. Deve apresentar SIF. Validade
Minima de 30 dias.

Kg 1151

277Kg2

Kg 503

Etc.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE ENTREGA:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Bcmco:
Conta:

Local e Data.

Rua Tereza Baiduino da Nóbrega, sn, Centro Assunção PB, E-mail; licitações@assuncao.pb.gov.,br
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NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

Rua Tereza BaJduino da Nóbrega, sn, Centro Assunção PB, E-mail; licitações@assuncao.pb.gov.,br



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00020/2023

MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do ORC

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00020/2023
PRtf EiTüRA MUMOFAt Ot ASSÜtsivÃO - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de que não possui no quadro societário, servidor público da ativa do órgão
realizador do certame ou de qualquer entidade a ele vinculada.

O proponente acima qualificado declara não possuir em seu quadro societário e de
funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado desta Prefeitura
Municipal de Assunção, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada,
exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

Rua Tereza Balduino da Nóbrega, sn. Centro Assunção PB, E-mail: licitações@assuncao.pb.gov.,br
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ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00020/2023

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°: ..../2023

Aos .. dias do mês de .. de na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de Assunção, Estado da Paraíba, localizada na Rua Tereza Balduino da Nobrega -
Centro - Assunção - PB, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123,
de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto
Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as
alíefações postefiofes das referidas normas; e, ainda, conforme a olassifroação da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico n° 00020/2023 que objetiva o registro de preços para:
Aquisição de gêneros alimentícios e materiais de limpeza, para atender a demanda da casa de
apoio à saúde de Assunção, mantida em Campina Grande/PB e as demais Secretarias do
Município de Assunção; resolve registrar o preço nos seguintes termos;

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA
MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO - CNPJ n° 01.612.635/0001-02.

VENCEDOR:

CNPJ:

ESPECIFICAÇÃO P.UNIT. P.TOTALMARCA UNID. QUANT.ITEM

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data
de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Assunção firmar
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados,
facutíímdo-se a reatização de Itcifação específica para aqcísiçãc pretendíde, assegcfada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e
cccdíçces cor.stantes dc Editai de licitação qce  a precedeu, modalidade Pregãe Eleírônico r°
00020/2023, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de
Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:

Rua Tereza Balduino da Nóbrega, sn. Centro Assunção PB, E-mail: licitações@assuncao.pb.gov.,br
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Pela Prefeitura Municipal de Assunção, que também  é o órgão gerenciador>esponsáv'el pela
administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através
de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO:
As obrigações decorrerites da exeoução do objeto desie certame, constantes da Ata de
Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições
estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a
contração será formalizada por intermédio de;
Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e
garantia.
Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
O prazo para retirado^ do Pedido de Compra, será de G-5 (cirtoo) dias consecutives,
considerados da data da convocação.
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente
Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
Não atendendo á convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro do
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que
porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
É pefmitide ao Gfgão Reaiizador do Certame, no caso do licitante vencedor fião comparecer
para retirar o Pedido de Compra no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do
licitante vencedor, aplicadas aos faltosos ás penalidades cabiveis.
O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado
no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
aiíofado comí a devida justificativa, uniiateraímente peio Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento parcelada.
A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do sistema,
considerando-se o disposto no Art. 15, § 4°, da 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
Qeem, eonvecade dením de pfaze de validade da respectiva ata de registre- de preços, nãe
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações
falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federai ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de
sistemes ssmeibaníes mantides pe-r Estades, Distrito Federai eu iMueicípies, peie prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no respectivo Edital e das demais
cominações legais.
As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.

Rua Tereza Balduino da Nóbrega, sn, Centro Assunção PB, E-mail; licitações@assuncao.pb.gov.,br
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A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, suj
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
Éâbívèíè funjlãmÊ.o.tãdá.s, nâ Lei. 8..66fi/93 e na Lei. 1Q 529/02

Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após
a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e
mjjtta mQm foí o ca-so-, comstando o fuadamento legai da punição, infmmando ainda
que 0 fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 00020/2023 e seus anexos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:

0

Item(s):
Valor: R$

Item(s):
Valor: R$

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da
Comarca de Taperoa.

Rua Tereza Balduino da Nóbrega, sn. Centro Assunção PB, E-niail: licitações@assuncao.pb.gov.,br
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ANEXO IV - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00020/2023

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00020/2023
PROCESSO ADfvtlNiSTRATtVO 052/2023

CONTRATO N°: ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO E
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

PARA FORNECIMENTO

Pelo presente Instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Assunção - Rua
Tereza Balduino da Nóbrega, S/N - Centro - Assunção - PB, CNPJ n° 01.612.635/0001-02,
neste ato representada pelo Prefeito Luiz Waldvogel de Oliveira Santos, Brasileiro, Casado,
residente e domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega, 214 - Centro - Assunção - PB.
CPF n° 236.802.614-20, Carteira de Identidade n° 525.231 SSP, doravante simplesmente

neste ato-  .... CNPJ n'^CONTRATANTE, e do outro lado - -
representado por .... residente e domiciliado na ..... ...

  Carteira de Identidade n° ..... doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as
partes contratantes assinar o presente contrato,  o qual se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

- .... CPF n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre de licitação modalictade Pregão Eletrônico n° 00020/2023, processada
nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal
n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006;
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Federal n° 10.024, de 20 de
Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente ccfntrato tern per objete: Aguisição de gêneros aiimentíeies e materiais de limpeza,
para atender a demanda da casa de apoio à saúde de Assunção, mantida em Campina
Grande/PB e as demais Secretarias do Municipio de Assunção.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo
de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00020/2023 e  instruções do Contratante,
documentos esses qoe ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente
de transcrição; e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

Rua Tereza Balduino da Nóbrega, sn. Centro Assunção PB, E-mail: licitações@assuncao.pb.gov.,br
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da
respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade,

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
.sâmiir& qjiê eMé ocíirrèr
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O .reajii-síe poderá ser reallzaõe per apestitamenío.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
02.080-SECRETARIA DE SAUDE / FUNDO MUN. DE SAÜDE;
02080.10.122.0500.2024 - CASA DE APOIO E EQUIPE TEC.DA SAUDE Q/ RESIDE FORA
FONTE DE RECURSO: 500
ELEyfMTO DE DESPESA; 3. MATERIAL DP C04SÍSÜMO;
02.030-SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO;
02030.04.122.0200.2004 - MANUTEN7AO DAS ATIVIDADES DA SEC.DE ADMINISTRACAO;
FONTE DE RECURSO: 500
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO.

02.090-SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL/FMAS;
02090.08.244.0300.2033 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA
FO^TE OE RECURSO: 5QQ
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO.
02.070-SECRETARIA DE CULTURA, ESPOT. EVENTOS E LAZER;
02070.13.392.0400.2056 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA
FONTE DE RECURSO: 500
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO.

02.060-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
G2-06C. 12.122.0400.2GC7 ̂  MANUTENÇÃO DAS ATfVIDADES DA SECRETARIA.
FONTE DE RECURSO: 500
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Em até 30 dias após o
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recebimento dos produtos, aceitação da nota fiscal, empenho, mediante a apresentação"€as
certidões fiscais e relatório emitido pelo setor de compras do Municipio.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado da
emissão dp Pedido de Compra:
a - Entrega; 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2023,
considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade de
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais  e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
pêrmiiidâ â corttratâçâo de tercÊLfos para ass^islánda e subsMin da irifofwaçõas pactloanias a
essas atribuições. Nesse sentido foram designados; ....

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
h - Responsahiiizâr-sè por todos o.s ônus e obrigações oonoernétóes à iegisiação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d  - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
escia^-eclmeníos solidíados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
0 conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todae as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo ücitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Caso o(s) material(is)/equipamento(s) apresentem irregularidades, especificações incorretas
e estejam fora dos padrões determinados, à unidade receptora os rejeitará para que a(o)
CONTRATADA(O) corrija os vícios apontados no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da solicitação.;
i  - 1° dia útil

CONTRATADA(O). ;
Recebimento da Nota Fiscal pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, emitida pela(o)
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j - 2° dia útil Conferência e aprovação da Nota Fiscal pelo(s) Fiscal(is) db Contrato, p^tra
ciência do(a) Gestor(a) e posterior pagamento. ;
k - Após aprovação da Nota Fiscal pelos responsáveis acima indicados, a(s) CONTRATANTE
(S) terá(ão) o prazo de 15 (quinze) dias para efetuar o respectivo pagamento. .

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa,, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber  o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.
Sr (1 vaJRf da. mjil.tâ. aii iodè.njzatÇáQ devida, oâb far ceoíiiWd-Q m prazo de 1.5 diae apds a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Ceníratado nàn tenM cencecrirLo de aJgjime fecma. para o atraso,, .serâ admitiría a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x |, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I  = índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX -í- 100) -í- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
deze meses, ou, ne sria faJía. um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.
Na hipótese do referido índice estabelecido para  a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Taperoa.
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E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

deAssunção - PB,... de

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

PELO CONTRATADO
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